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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  AUSENTE  JUNTADA  DE
DOCUMENTO INDISPENSÁVEL À PROPOSITURA
DA  AÇÃO.  EXTINÇÃO  DA  DEMANDA  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO.

–  É cabível o indeferimento da inicial, quando a
parte,  devidamente  intimada,  através  de  seu
procurador, deixa de atender a determinação judicial
de sua emenda. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados: 

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em  DESPROVER O RECURSO DE APELAÇÃO,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 214.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Auricélia  Lopes

Correia, irresignada com a Sentença proferida pelo Juiz da 7ª Vara Cível da

Comarca de Campina Grande que extinguiu a Ação sem resolução de mérito

proposta em face do Banco Santander Brasil S/A.

Nas razões da Apelação, a  Promovente requereu a anulação

da Sentença que indeferiu a petição inicial, afirmando que restou provado nos
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autos a retenção do salário efetivada pela Instituição Financeira e a aplicação

dos  juros  capitalizados  sob  o  montante  devido,  o  que  enseja,  por

consequência, a ocorrência de dano moral passível de indenização. 

Contrarrazões apresentadas às fls.195/200.

A Procuradoria Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito

(fls.208/209).

É o relatório.

VOTO

O Juízo de origem extinguiu o feito sem julgamento de mérito,

por  considerar  a  inicial  inepta,  uma  vez  que  a  parte  Autora  não  juntou

documento essencial ao deslinde da controvérsia. 

Com efeito, é por demais sabidos que a legislação Processual

Civil aduz que compete ao Autor instruir a petição inicial com os documentos

indispensáveis  à  propositura  da  ação,  conforme determina  o  artigo  320  do

CPC/15:

Art.  320. A  petição  inicial  será  instruída  com  os
documentos indispensáveis à propositura da ação.

Art.  321. O  juiz,  ao  verificar  que  a  petição  inicial  não
preenche  os  requisitos  dos  arts.  319  e  320  ou  que
apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar
o  julgamento  de  mérito,  determinará  que  o  autor,  no
prazo  de  15  (quinze)  dias,  a  emende  ou  a  complete,
indicando  com  precisão  o  que  deve  ser  corrigido  ou
completado. 

Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o
juiz indeferirá a petição inicial. 

No caso, em que se pese a determinação do Magistrado à fl.

128 de juntada aos autos do documento essencial, ou seja, do contrato objeto

da  demanda,  sob  pena  de  indeferimento  da  inicial,  a parte  autora,  não

emendou  a  inicial  nos  termos  da  determinação,  nem  tampouco  interpôs
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Recurso de Agravo de Instrumento contra a decisão interlocutória, mantendo-

se inerte.

Assim, diante do descumprimento do que preconiza o art. 321

do  CPC/2015,  acima  transcrito,  medida  que  se  impõe  a  manutenção  da

sentença que determinou a extinção do feito por inépcia da inicial. 

Neste sentido se destaca o seguinte precedente:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
INÉPCIA  DA  PEÇA  INICIAL.  EXTINÇÃO  DO  FEITO.
Cabe  ao  autor  instruir  a  inicial  com  os  documentos
indispensáveis à propositura da ação e delimitar a lide de
forma  a  que  o  Julgador  se  atenha  ao  pedido.
Oportunizada a emenda da petição inicial, a parte autora
não forneceu os dados básicos de molde a viabilizar a
prestação  jurisdicional  por  parte  do  Magistrado,
inviabilizando tal exercício, tanto com relação ao direito
material  quanto ao pedido. Manutenção da extinção do
processo,  sem  julgamento  de  mérito.  APELO  DOS
EMBARGANTES  DESPROVIDO.  UNÂNIME.  (Apelação
Cível Nº 70068917145, Vigésima Terceira Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Clademir José Ceolin
Missaggia, Julgado em 27/06/2017) 

Isto  posto, DESPROVEJO  O  RECURSO  APELATÓRIO,

mantendo a Sentença de indeferimento da petição inicial.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 13 de março de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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